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U
niversidade democráti-
ca? Por quê? A nature-
za do trabalho acadêmi-

co — que implica produção
de conhecimento em todas
as áreas do saber; formação
de pessoal dotado de autono-
mia intelectual, e portanto
em condições de atuar na so-
ciedade de forma competen-
te e crítica; desenvolvimento
de extensão vinculada ao en-
sino e à pesquisa — exige li-
berdade de pensamento, li-
berdade de ação e um ambi-
ente propício à reflexão, ao
debate e ao diálogo. São fun-
ções da universidade o ensi-
no, a pesquisa e a extensão
desenvolvidos de forma arti-
culada e interdisciplinar.
Para cumprir sua função so-

cial é necessário que a univer-
sidade seja democrática e
transparente em seu modo de
funcionamento e em suas deli-
berações. A USP é hoje uma
das mais antidemocráticas
universidades do país. A com-
posição de seus órgãos colegi-
ados, especialmente do Con-
selho Universitário (Co) , está
em flagrante desacordo com
a Lei de Diretrizes e Bases
(LDB) que prevê, em seu arti-
go 56º, que os organismos de
decisão da universidade públi-
ca sejam compostos por 70%
de professores — ao passo
que na USP esse índice ultra-
passa 80% e privilegia um úni-
co segmento, o dos titulares.
Tanto a LDB quanto a Cons-

tituição Federal determinam
que “as instituições públicas
de educação superior obede-
cerão ao princípio da gestão

democrática”, mas esta dispo-
sição constitucional não vem
sendo acatada na USP.

Estatuinte
O Estatuto da USP data de

1988 e desde então sofreu
apenas modificações pontu-
ais. É necessária e urgente a
sua revisão global. Embora o
Co seja a instância legal de
deliberação sobre mudanças
estatutárias, sua composição
não é representativa da co-
munidade universitária. Para

a elaboração de um novo Es-
tatuto para a USP, a assem-
bleia geral da Adusp conside-
ra fundamental que seja ins-
talada na universidade uma
Estatuinte soberana e demo-

crática, com participação de
estudantes, funcionários téc-
nico-administrativos e profes-
sores, e que teria como atri-
buição única a formulação
de um novo Estatuto.
A assembleia geral da Adusp

aprovou, como processo de
transição para uma Estatuinte

soberana e democrática, algu-
mas propostas de modificação
na estrutura de poder da USP,
a serem implementadas em
curto prazo, visando a um are-
jamento na composição dos ór-
gãos colegiados, que propicie
umadiscussãomais democráti-
ca sobre a construção da Esta-
tuinte. São elas: a) os Conse-
lhos de Departamento, as Con-
gregações, os Conselhos Cen-
trais e o Conselho Universitá-
rio devem ter composição
condizente com o previsto na

LDB; b)   as eleições para rei-
tor e diretores devem ser de-
mocráticas e se esgotar, res-
pectivamente, na universidade
e nas unidades; c) a carreira
deve ser aberta em todos os
níveis; d) chefes de departa-
mento, diretores de unidade,
pró-reitores e reitor devem ser
cargos que possam ser pleitea-
dos por qualquer professor
doutor da universidade.
Nesse momento, em que o

Co inicia uma discussão sobre
estrutura de poder, é urgente
que se abra a possibilidade de
participação ampla da comu-
nidade universitária. Caso
contrário, os resultados desse
processo certamente carece-
rão de legitimidade. Essas são
providências mínimas para
darmos início à construção de
um projeto democrático de
universidade, cuja estrutura
contribua para um ambiente
adequado ao cumprimento de
sua função social.

CARTA ABERTA AOS MEMBROS DO CO
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A
Fundação Instituto de
Administração (FIA)
abriu inscrições para o

“vestibular 2011” de seu novo
curso (pago) de graduação em
Administração. A notícia sur-
preende: a FIA foi criada na dé-
cada de 1980 por professores
da Faculdade de Economia, Ad-
ministração e Contabilidade
(FEA-USP), que tem entre
seus principais cursos, públi-
cos e gratuitos, justamente o
de Administração. O suposto
propósito da entidade privada
seria exatamente o de “apoi-
ar” aquela unidade da USP.
A página eletrônica da FIA

informa que a entidade man-
tenedora do curso é a Faculda-
de FIA de Administração e Ne-
gócios, instituição “credencia-
da pela Portaria MEC nº 750,

de 26/05/2000, publicada no
Diário Oficial da União, Se-
ção I, de 30/05/2000”. Ainda
segundo a própria FIA, o cur-
so de graduação em Adminis-
tração “foi reconhecido pela
Portaria/MEC/SESU nº 346,
de 23 de abril de 2007- DOU
de 24/04/2007”.
A existência de uma “Facul-

dade FIA” credenciada pelo
MEC há dez anos, mas manti-
da em sigilo durante todo es-
se tempo, é também surpre-
endente. Depreende-se que,
tendo conseguido o aval do
MEC ao funcionamento da
instituição já em 2000, a pre-
paração do curso de gradua-
ção coincidiu, nos anos se-
guintes, com o início das de-
núncias da Adusp contra as
fundações privadas ditas “de

apoio”, por meio das reporta-
gens da Revista Adusp, a par-
tir de março de 2001. A FIA
preferiu, portanto, aguardar
uma conjuntura mais amena.
Recorde-se que, em julho

de 2001, a Fundação Institu-
to de Pesquisas Contábeis,
Atuariais e Financeiras (Fipe-
cafi) causou acesa polêmica
ao tentar oferecer, em sua se-
de do lado de fora do cam-
pus, um curso pago de gradu-
ação em Atuária. Para tanto,
a Fipecafi criou uma institui-
ção de nome semelhante ao
adotado pela FIA: a Faculda-
de Brasileira de Gestão e Ne-
gócios.

Reação e recuo
Após enérgica reação em

contrário da Reitoria da USP,

a Fipecafi teve de recuar. A
seu pedido, a Faculdade Bra-
sileira de Gestão e Negócios
foi descredenciada pelo
MEC, e o curso privado de
Atuária não se concretizou
(Informativo Adusp, edições
199 e 204) . Na ocasião, a
pró-reitora de Graduação,
Ada Grinover, usou a expres-
são “conflito de interesses”
para classificar a iniciativa
da Fipecafi.
Se a FIA surgiu como enti-

dade dita de apoio à FEA-USP,
hoje esse propalado apoio se-
quer consta do estatuto da
fundação. Em sua página na
Internet, ela se define mera-
mente como “entidade priva-
da sem fins lucrativos [sic] es-
tabelecida em 1980 por inicia-
tiva de professores do Depar-

tamento de Administração”
da faculdade.
Mas, apesar de haver tido o

cuidado de se desvincular for-
malmente da USP (após usu-
fruir, por décadas, do pa-
trimônio simbólico e materi-
al da universidade) , permane-
ce o fato indiscutível de que a
FIA é dirigida por professores
da FEA-USP e seu corpo de
coordenadores é constituído
exclusivamente por professo-
res da FEA-USP. Portanto, lan-
çar um curso pago de gradua-
ção em Administração confi-
gura, claramente, conflito de
interesses.
O Informativo Adusp enca-

minhou alguns questiona-
mentos à Reitoria e à FIA.
Não obteve resposta até o fe-
chamento desta edição.

A Comissão de Ética da
USP emitiu parecer, em
10/9, quanto ao caso do pro-
fessor José de Oliveira Si-
queira, que denunciou ter
sofrido assédio moral no De-
partamento de Administra-
ção da Faculdade de Econo-
mia, Administração e Conta-
bilidade (FEA) , como notici-
ado no Informativo Adusp

298 e na Revista Adusp 46.
“Não há elementos concre-
tos para a Comissão de Éti-
ca manifestar-se”, concluiu
o professor Sérgio Antonio
Vanin, autor do parecer.
“Não há como configurar
que tenha havido cerceamen-
to do cumprimento do dever
do docente José de Oliveira
Siqueira por assédio moral”.
O professor Siqueira rela-

tou à Comissão de Ética uma
série de episódios que confi-
guram perseguição e retalia-
ções, iniciadas quando se des-
ligou da Fundação Instituto
de Administração (FIA) , em

2003, e acentuadas a partir
do momento em que denun-
ciou a contratação de “pro-
fessores bolsistas” pelo de-
partamento, em 2008.
O parecer da Comissão de

Ética elenca os diversos fa-
tos apontados por Siqueira
e registra que a comissão de
sindicância instaurada na
FEA a pedido do professor,
para apurar a denúncia so-
bre os professores bolsistas,
“concluiu por algumas irre-
gularidades, mas praticadas
de boa-fé”. Reconhece que o
processo “é recheado de epi-
sódios que configuram ten-
sões entre atores de um de-
partamento”.

Promiscuidade
O autor do parecer assim

resume o conflito: “um do-
cente acusa os demais do de-
partamento de exercerem
funções na FIA e julga que,
diante de sua atitude de in-
conformismo, foi alijado da

orientação de estudantes,
aulas, participação em co-
missões”. Porém, diz, é “pra-
ticamente impossível deci-
dir sobre assuntos dessa na-
tureza porque há numerosas
razões para o dissenso e pa-
ra as atitudes administrati-
vas de quem tem a responsa-
bilidade de tomá-las”.
Após mencionar expressa-

mente as acusações de Siquei-
ra publicadas na Revista

Adusp 46 (“no entender do
interessado há uma promis-
cuidade” entre a FIA e o De-
partamento de Administra-
ção), considerando-as “crista-
linamente claras”, o profes-
sor Vanin afirma, ao final do
parecer: “É forçoso lembrar
que o Código de Ética vigen-
te admite a existência de fun-
dações no Título VI, Capítulo
I, e não nos parece (...) que
foram ofendidos os preceitos
dos artigos 24, 25 e 26”.
O artigo 24 afirma que a

“organização e os objetivos de

fundações de apoio à Universi-
dade e a celebração de convê-
nios pela Universidade devem
visar ao aumento da sua capa-
cidade em ensino, pesquisa,
bem como a extensão à socie-
dade de serviços deles indisso-
ciáveis”. Já o artigo 25 diz que
os rendimentos que resulta-
rem de atividades de funda-
ções e convênios “devem rever-
ter em benefício das ativida-
des de ensino e pesquisa, bem
como da extensão à comunida-
de de serviços deles indissociá-
veis”. O artigo 26 estipula que
no desempenho das atividades
citadas “devem preservar-se
como prioridade os interesses
da Universidade”.

Incoerência
O professor Siqueira, que

deixou a FEA em agosto últi-
mo, passando a trabalhar no
Departamento de Psicologia
Experimental do Instituto
de Psicologia, contesta o pa-
recer: “Não houve uma con-

clusão coerente com os fa-
tos relatados. Minha pergun-
ta é: o que é assédio moral,
para a Comissão de Ética?”
Na sua opinião, os fatos fo-
ram relativizados.
Segundo Siqueira, nem a

Comissão Especial de Regi-
mes de Trabalho (Cert) nem
a Ouvidoria concluíram, até
o momento, as sindicâncias
por ele solicitadas.

FIA lança curso de graduação em... Administração!

Comissão de Ética diz que não ocorreu assédio moral na FEA

Professor Siqueira

Daniel Garcia
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Q uatro estudantes da USP
estão sendo submetidos
a processo administrati-

vo disciplinar, acusados de ha-
ver participado “do ato de in-
vasão” da Reitoria no primeiro
semestre de 2007 e de “assim
concorrerem para os danos de-
la decorrentes”. Eles teriam
ofendido dispositivos do Decre-
to 52.906, de 1972, que é o
mesmo regimento disciplinar
da época da Ditadura Militar,
e do Código de Ética da USP, e
estão ameaçados de expulsão.
A instauração de processo

contra Cássio Alves, Victor
de Figueiredo Bello, Maria
Fernanda Silva Pinto e Flávio
Campopiano Dias de Moraes

foi determinada pela portaria
interna 879/2010, assinada
pelo reitor Grandino Rodas
em 10/9/2010.
Na mesma portaria, Rodas

designa como membros da
comissão processante os pro-
fessores Luiz Fernando Pego-
raro, que a preside, Colombo
Celso Gaeta Tassinari e Flá-
vio La Farina. Os estudantes
acusados já estão sendo cita-
dos para depoimento.

Sindicância
A instauração de processo

administrativo disciplinar con-
tra os estudantes foi recomen-
dada pelo relatório final da co-
missão sindicante criada pela

reitora Suely Vilela em setem-
bro de 2007. Embora o reitor
tenha se fixado em quatro no-
mes, a comissão opinara pelo
enquadramento de oito estu-
dantes, os quais teriam cola-
borado, “direta ou indireta-
mente, para os danos causa-
dos no prédio da Reitoria” no
dia em que teve início a ocu-
pação, danos estes “comprova-
dos por meio de perícias”.
A acusação baseia-se prin-

cipalmente em alguns depoi-
mentos, como os do profes-
sor Élcio Abdalla e do aluno
Francisco Assis Nascimento
Junior, ambos do Instituto
de Física. O relatório não de-
talha a responsabilidade de

cada estudante, ou seja, não
vincula cada acusado aos da-
nos específicos supostamen-
te causados por ele: “Por se
tratar de atividade multitudi-
nária, não se exige a especifi-
cação precisa de cada aluno
responsável”.
A advogada Lara Lorena,

da Adusp, questiona a carac-
terização dos danos materi-
ais como resultantes de ação
“multitudinária”, figura pre-
vista no Código Penal em
que se prescinde da individu-
alização de responsabilida-
des: “Tudo indica que os
eventos ocorridos na ocupa-
ção foram isolados, partiram
de algumas pessoas”.

Lara critica o autoritaris-
mo da Reitoria: “A USP in-
siste em reprimir alunos
com o Decreto 52.906, cujo
artigo 248 fala em elimina-
ção. Isso não é terminologia
jurídica, nem política, não
existe”. Para ela, o fato de
se tratar de legislação ante-
rior à Constituição Federal
de 1988 “dá motivo para
que os alunos contestem
sua constitucionalidade em
juízo, para além da discus-
são das provas que foram co-
lhidas na sindicância”.
A advogada lembra que só

agora, com o processo, é que
os estudantes terão direito
de defesa.

O Diretório Central dos Es-
tudantes da Unesp e Fatec
emitiu nota em que manifes-
ta “profunda indignação”
com a abjeta prática intitula-
da “rodeio das gordas”, que
ocorreu no campus de Assis.
“O feito animalesco destes
execráveis estudantes expres-
sa dentro da Universidade os
valores mais conservadores
da sociedade: o racismo, a
opressão às mulheres, a ho-
mofobia etc. A estigmatiza-
ção do corpo das mulheres
por um padrão de beleza é
uma das facetas mais nefastas
desta sociedade”, diz o DCE.

“A naturalização, por parte
da sociedade, através da mí-
dia, de seus intelectuais e das
próprias instituições que dis-
simulam a violência e opres-
são, de um padrão estético e
de uma imagem abusiva e de
consumo das mulheres en-
quanto objetos de desfrute
dos homens criam uma crimi-
nosa legitimidade para barba-
ridades como esta ou como a
agressão a um casal de ho-
mossexuais numa festa orga-
nizada pela Atlética (mais
uma vez as Atléticas!) da
ECA-USP” (em 23/10).
Ainda segundo o DCE, ca-

sos como este “mostram que
por trás do discurso da ‘exce-
lência’ das universidades es-
taduais paulistas, está não
somente um projeto exclu-
dente com o filtro do vestibu-
lar, mas essencialmente con-
servador em seu conteúdo
ideológico, como podemos
ver na ausência da discussão
sobre racismo, machismo e
homofobia nos currículos e a
falta de incentivo às pesqui-
sas e extensão que traba-
lham com esses temas”.
A nota critica a declaração

da Reitoria da Unesp sobre o
caso, a qual “deixa um posici-

onamento vago quanto à pu-
nição aos estudantes que co-
meteram a violência”, que
contrasta com as iniciativas
de punição de alunos envolvi-
dos nos movimentos em de-
fesa da universidade pública
e democrática: “Ou seja, dois
pesos, duas medidas”.
Um ato “contra a opressão

e a violência às mulheres,
mas também em defesa da
permanência estudantil em
nossas faculdades”, estava
previsto para 17/11, quarta-
feira, em frente à Reitoria da
Unesp no Anhangabaú, em
São Paulo.

O processo de mobilização
articulado pelo Andes-Sindi-
cato Nacional no último pe-
ríodo surtiu efeito e culmi-
nou na retirada da decisão
do Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) que o impe-
dia de atuar nas instituições

federais de ensino superior
no Estado de Santa Catarina
(vide Informativo Adusp

316) . O anúncio foi feito ofi-
cialmente pelo ministro Car-
los Lupi aos representantes
da diretoria do Andes-SN, du-
rante audiência em 10/11.

O ministro se comprome-
teu a não permitir a ocorrên-
cia do mesmo erro em casos
similares, reconhecendo o di-
reito do Andes-SN de atuar
em todo o território nacio-
nal, conforme consta no re-
gistro sindical da entidade.

De acordo com Lupi, mesmo
que o MTE venha a conceder
novos registros para sindica-
tos regionais de base docen-
te, como foi o caso da
Apufsc Sindical, o Andes-SN
poderá representar sua base
de forma oficial.

Debate entre
candidatos a
diretor da Esalq

A Regional Piracicaba da
Adusp e o Centro Acadêmico
Luiz de Queiroz (Calq) pro-
movem em 17/11, quarta-
feira, às 18 horas, um debate
entre candidatos a diretor
da Escola Superior de Agri-
cultura Luiz de Queiroz
(Esalq) . O anfiteatro do De-
partamento de Ciências Flo-
restais sediará o encontro
entre os candidatos.
Já está confirmada a parti-

cipação dos professores José
Vicente Caixeta (LES) , Már-
cio Rodrigues Lambais (LSO)
e Natal Antonio Vello (LGN).
No dia 22/11, uma segun-

da-feira, a Adusp e o Calq re-
alizarão também uma vota-
ção aberta nas secretarias de
departamentos, das 9 às 16
horas. A apuração e a divul-
gação dos resultados da vo-
tação aberta ocorrerão no
dia 23/11. A eleição oficial
do diretor da unidade está
marcada para 25/11.

Reitoria processa estudantes acusados
de “causar danos” na ocupação de 2007

Comissão sindicante admite não dispor de provas e fala em “atividade multitudinária”

DCE da Unesp repudia “rodeio das gordas”

Andes-SN reconquista direito de atuar em SC
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E
m março de 2009,
apressada e tumultua-
damente, o Conselho

Universitário (Co) aprovou a
inclusão de níveis horizontais
na carreira docente na USP.
A Adusp posicionou-se con-

trariamente a essa proposta,
por razões que valem ser lem-
bradas nesse momento em
que estão em discussão os
mecanismos de progressão
horizontal.
Em primeiro lugar, não é

possível encontrar justificati-
vas acadêmicas para tais mo-
dificações. Ao contrário, é
bem provável que as altera-
ções pretendidas venham a
transformar a atividade aca-
dêmica numa espécie de
“corrida” entre docentes pa-
ra que, em curto período de

tempo, atendam aos critérios
estabelecidos para progres-
são.
Essa corrida, a exemplo da

que já ocorre com intensida-
de nos programas de pós-gra-
duação, com seus múltiplos
ranqueamentos, quantifica-
ções, classificações, tende a
consolidar e privilegiar na
universidade o produtivismo
e a competição, em detrimen-
to da reflexão crítica e do
compromisso com projetos
acadêmicos de mais longo
prazo. Além disso, promoverá
um ainda maior estresse labo-
ral. Com certeza, nada disso
contribuirá com a melhoria
da qualidade do trabalho e
das condições para exercê-lo.
Nossos salários estão bai-

xos e é legítimo que queira-

mos melhorá-los; entretanto,
isso não deve ser justificativa
para alterações na carreira
acadêmica. Reajustes salari-
ais que valorizem os níveis ini-
ciais da carreira docente po-
dem ser concedidos sem que
para isso seja necessária a cri-
ação de níveis horizontais.
Um outro aspecto a ser re-

lembrado é que uma modifi-
cação na carreira, por tratar-
se de mudança estatutária,
necessita ser aprovada no Co
por quórum qualificado de
2/3. No entanto, na sessão
em que a matéria foi votada,
a proposta obteve os exatos
76 votos necessários para
sua aprovação, sendo que o
representante dos mestres,
que declarou ter votado a fa-
vor da proposta, já era dou-

tor e não poderia sequer ter
participado daquela reunião.
Importante ressaltar ainda
que os critérios de progres-
são entre níveis horizontais
foram deixados para serem
definidos posteriormente,
sem a exigência de quorum
qualificado.
Estas razões motivaram a

Adusp a reivindicar a anula-
ção dessa deliberação por
meio de um recurso ao pró-
prio Co. No entanto, na oca-
sião, a reitora decidiu não en-
caminhar esse recurso ao Co,
o que nos levou a ingressar
com diversas ações judiciais
que ainda estão em processo
de julgamento.
Nesse momento, em que a

universidade pretende defi-
nir a forma pela qual a pro-

gressão horizontal efetiva-
mente se dará, seria adequa-
do rever o processo como
um todo. Uma mudança es-
tatutária apenas terá reco-
nhecimento se não pairar
dúvida alguma a respeito de
sua legitimidade. Dessa for-
ma, as mudanças na carreira
devem ser consideradas in

totum, com a criação dos ní-
veis e os critérios de progres-
são votados conjuntamente,
e com quorum qualificado.
Afinal, se é mesmo verda-

de que a nova carreira conta
com o apoio de amplas par-
celas do corpo docente, por
que não lhe conferir a legiti-
midade necessária, com uma
nova votação?

Diretoria da Adusp.

O presidente da comis-
são do Co encarregada de
discutir os critérios para
progressão horizontal na
carreira, professor Welling-
ton Braz Carvalho Delitti,
encaminhou a todos os do-
centes uma consulta refe-
rente a duas propostas de
avaliação que foram consi-
deradas pela comissão (co-
missão ad hoc ou bancas) .
Trata-se de um formulário
engessado, burocrático.
O formato da consulta

não permite, por exemplo,
que o docente se manifeste
contrariamente à existên-
cia de níveis horizontais,
pois no máximo ele pode
se declarar “indiferente”
com relação às duas op-
ções apresentadas.
Mesmo que ele seja favorá-

vel aos níveis horizontais,
não há possibilidade de ex-
por outra ideia sobre critéri-
os para progressão, além
das duas discutidas na co-
missão. Para completar, lo-

go abaixo da pergunta en-
contra-se a informação de
que certo número de con-
gregações se manifestou pe-
la alternativa (a) , enquanto
outras tantas optaram pela
(b) . E há quem considere
isso democrático. . .

Piracicaba
Em reunião no dia 10/11

com a presença do profes-
sor Manoel Fernandes, re-
presentante dos MS-3 no
Co, docentes da Esalq deci-
diram encaminhar à Con-
gregação da unidade uma
moção na qual reivindicam
a reabertura da discussão
sobre a carreira docente,
incluindo-se aí o debate so-
bre a criação ou não dos ní-
veis horizontais. Iniciativa
fundamental no sentido de
que se retome um amplo
debate da questão da car-
reira, sem nos limitarmos a
discutir qual proposta de
critérios de progressão ho-
rizontal preferimos.

Em “Nota sobre o anda-
mento nas negociações do
Gatilho Salarial” publicada
em USP Destaques nº 10, a
Reitoria se diz empenhada
em viabilizar os pagamentos
relativos ao “Gatilho”. Diz
ainda a nota que é imprescin-
dível que os interessados con-
centrem-se na resolução dos
pequenos óbices, deixando
de lado a mera retórica. Per-
feito!
Uma simples verificação

das ações da Adusp e da Rei-
toria ao longo dos últimos
anos (publicações sobre a
ação do gatilho no Informati-
vo Adusp e um cronograma
com as trocas de mensagens
entre Adusp e Reitoria duran-
te 2010 podem ser consulta-
dos em www.adusp. org. br)
não deixará dúvidas sobre
quem faz retórica!
Na mesma nota a Reitoria

anuncia o envio ao Poder Judi-
ciário de cópias dos holerites
de 3.169 docentes, referentes
ao ano de 1987, e informa
que em reunião realizada em
12/11/2009 a Adusp recebeu

versão eletrônica dos dados
salariais dos beneficiários, re-
ferentes a 1987.

Não bate!
Pois bem: 1) na planilha

preliminar de vencimentos
dos beneficiários da ação, re-
cebida na sede da Adusp em
dezembro de 2009 (e não em
reunião realizada em novem-
bro, como mencionado na no-
ta) constam os dados de
3.112 docentes; 2) na lista
de beneficiários entregue ao
juiz em 20/10/2008 e retifi-
cada em janeiro de 2009 há
nomes de 3.118 docentes; 3)
apesar disso, a Reitoria diz
que entregou ao juiz holeri-
tes de 3.169 docentes. Algo
não bate!
Em telefonema à Reitoria

perguntamos se os dados en-
tregues ao juiz eram iguais
aos disponibilizados no siste-
ma Marte ou se haviam sido
corrigidos os erros aponta-
dos pela Adusp e por benefi-
ciários que enviaram mensa-
gens à Codage. Não consegui-
mos uma resposta objetiva.

Solicitamos então uma cópia
do que foi entregue ao Poder
Judiciário, que nos foi envia-
da em 10/11. São 81.557
páginas com cópias de hole-
rites! Uma análise prelimi-
nar indica que, aparente-
mente, os erros apontados
pela Adusp já em março de
2010 não foram corrigidos.
Para que seja possível con-

ferir os dados apresentados
pela Reitoria e efetuar os
cálculos, solicitamos que as
informações nos fossem en-
viadas em formato de plani-
lha ou banco de dados. Tam-
bém insistimos na realização
de uma reunião entre a equi-
pe técnica da Reitoria e o
grupo da Adusp que trata do
gatilho, para um exame con-
junto de resultados dos cál-
culos efetuados para uma
amostra de beneficiários, co-
mo combinado no ano passa-
do. A finalidade é que as par-
tes estejam de acordo antes
do encaminhamento ao juiz
da listagem das quantias de-
vidas a cada beneficiário.
Mera retórica?

Mudanças na carreira docente exigem legitimidade

Quanta democracia...Afinal, quem faz retórica na questão do Gatilho?




